
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

AGRAVO INTERNO NA APELAÇÃO CÍVEL E NA REMESSA NECESSÁRIA Nº
0000935-02.2013.815.0031.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Alagoa Grande.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Estado da Paraíba.
PROCURADOR: Wladimir Romaniuc Neto.
AGRAVADO: Ministério Público Estadual.

EMENTA: AGRAVO INTERNO EM APELAÇÃO.  AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  PELO  ESTADO.  PRELIMINAR.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  AD  CAUSAM.  RESPONSABILIDADE
SOLIDÁRIA  ENTRE  OS  ENTES  FEDERADOS.  REJEIÇÃO. MÉRITO.
MEDICAMENTO NÃO LISTADO COMO EXCEPCIONAL PELO MINISTÉRIO
DA  SAÚDE.  IRRELEVÂNCIA.  AFRONTA  AOS  PRINCÍPIOS  DA
INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES.  INOCORRÊNCIA.
DIREITO À SAÚDE. DEVER DO ESTADO.  MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
MONOCRÁTICA ESTEADA EM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ E
DESTE  TRIBUNAL.  REQUISITOS  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC,  NÃO
AFASTADOS.  ÔNUS  DO  RECORRENTE.  RAZÕES  RECURSAIS
INFUNDADAS. APLICAÇÃO DE MULTA. INTELIGÊNCIA DO ART. 557, § 2.º,
DO CPC. DESPROVIMENTO.

1. É ônus do Agravante provar que os requisitos do art. 557,  caput, do CPC, não
foram observados pelo Relator  que negou seguimento ao Recurso originalmente
interposto. 

2.  “Quando  manifestamente  inadmissível  ou  infundado  o  agravo,  o  tribunal
condenará o agravante a pagar ao agravado multa entre um e dez por cento do valor
corrigido da causa [...]” (art. 557, §2.º, do Código de Processo Civil).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente ao Agravo
Interno em Apelação Cível e Remessa Necessária n.º 0000935-02.2013.815.0031,
em que figuram como Agravante o Estado da Paraíba e como Agravado o Ministério
Público Estadual.

ACORDAM os  eminentes  Desembargadores  integrantes  da  Colenda
Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à
unanimidade, acompanhando o voto do Relator, em negar provimento ao Agravo
Interno e aplicar multa de dez por cento sobre o valor corrigido da causa.

VOTO.

O  Estado  da  Paraíba  interpôs  Agravo  Interno  contra  a  Decisão
Monocrática, f. 121/124, que negou seguimento à Remessa Necessária e à Apelação
por  ele  manejada,  mantendo  a  Sentença  prolatada  pelo  Juízo  da  Vara  Única  da
Comarca de Alagoa Grande, f. 75/77, nos autos da Ação Civil Pública em face dele
ajuizada pelo Ministério Público do Estado da Paraíba, que rejeitou a preliminar



arguida, reconhecendo a obrigação solidária dos entes da Federação de fornecer os
medicamentos  indispensáveis  ao  tratamento  de  doença,  independentemente  de
constarem  em  lista  do  Ministério  da  Saúde,  e  julgou  procedente  o  pedido  de
fornecimento  do  fármaco  Imunoglobulina  Humana  5g/100ml  a  Thalisson  Luan
Silva Leite, para tratamento de Esclerose Múltipla.

Em  suas  Razões,  f.  126/142,  o  Agravante  arguiu  a  preliminar  de
ilegitimidade passiva ad causam e, no mérito, alegou que o medicamento requerido
não se enquadra no rol dos listados pelo Ministério da Saúde, não sendo, portanto,
de sua responsabilidade o fornecimento, e que não foram observados os princípios
da independência e harmonia entre os Poderes.

Requereu, por fim, a reconsideração da Decisão agravada ou o provimento
do Recurso para que a Monocrática seja reformada, dando-se seguimento ao Apelo
e à Remessa.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do Agravo.

A Monocrática, que mantenho por seus próprios fundamentos, foi calcada
na jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça1 e deste Tribunal2, que
entendem ser inafastável dever do Poder Público o de fornecer às suas expensas, a
todos  os  administrados,  medicamentos,  equipamentos,  materiais  e  tratamentos
destinados  a  assegurar-lhes  a  continuidade  da  vida  e  a  preservação  da  saúde,
desconsiderando as alegações de vedação de realização de despesas que venham a
exceder o crédito orçamentário anual e de que o medicamento não faz parte de lista
elaborada pelo Ministério da Saúde para entrega gratuita a pacientes.

Posto  isso  e  considerando  que  o  Recurso  interposto  se  demonstra
infundado,  consoante  os  fundamentos  acima expendidos,  aplico ao Recorrente  a
multa de 10% sobre o valor corrigido da causa, ficando a interposição de qualquer
outro recurso condicionada ao depósito do respectivo valor, CPC, art. 557, § 2º3.

1 STJ,  AgRg no AREsp 510.163/RS,  Rel.  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado em
10/06/2014,  DJe  18/06/2014;  STJ,  AgRg  no  AREsp  428.566/MG,  Rel.  Ministra  Assussete
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 20/05/2014, DJe 28/05/2014.

2 Agravo  Interno  N.º  0015048-21.2013.815.0011  -  Primeira  Câmara  Cível  do  TJ-PB;  Agravo
Interno N.º 0124849-03.2012.815.0011 -  Segunda Câmara Cível do TJ-PB;  Agravo Interno N.º
0026856-23.2013.815.0011 - Terceira Câmara Cível do TJ-PB; Remessa Necessária N.º 0000550-
17.2013.815.0011 - Quarta Câmara Cível do TJ-PB.

3 AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  (ART.  544  DO  CPC)  -  AUSÊNCIA  DE
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO  DE  MULTA PROCESSUAL IMPOSTA NA DECISÃO
MONOCRÁTICA.  1.  O  prévio  recolhimento  da  multa  prevista  no  art.  557,  §  2º,  do  CPC  é
pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso, não sendo possível o seu conhecimento sem o
devido pagamento. 2. O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável, à Fazenda Pública a
necessidade do depósito prévio da multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, como condição para a
interposição de qualquer outro recurso, orientação ressonante na jurisprudência do Superior Tribunal
de Justiça. Precedentes. "É certo que a União, os Estados, os Municípios e as autarquias estão isentos
do  pagamento  de  custas  processuais.  Todavia,  não  se  pode  confundir  o  privilégio  concedido  à
Fazenda Pública, consistente na dispensa de depósito prévio para fins de interposição de recurso,
com a multa instituída pelo artigo 557, § 2º, do CPC, por se tratar de institutos de natureza diversa."
Precedentes. 3. Agravo regimental não conhecido (STJ, AgRg no AREsp 131134/RS, Rel. Ministro
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado 11/03/2014, DJe 19/03/2014).



Cabia ao Agravante comprovar que a Decisão não observou os requisitos
do art. 557, caput, do CPC4, ônus do qual não se desvencilhou, pelo que, conhecido
o Agravo Interno, nego-lhe provimento e aplico multa de 10% sobre o valor
corrigido da causa.

É o voto.

Presidi  o  julgamento,  realizado na sessão ordinária  desta  Quarta  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de agosto de 2014,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Exm.º Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exm.º Dr. Miguel de Britto
Lyra Filho (Juiz convocado para substituir o Des. João Alves da Silva).  Presente à
sessão a Exm.ª Procuradora de Justiça Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

4 Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 


